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			 Ensinar e aprender não pode dar-se fora da procura, fora da boniteza e da alegria.

			Paulo Freire

			O arco-íris é um dos mais belos fenômenos naturais, sendo facilmente observável. Cercado de misticismo, fato é que não há quem não ceda a sua beleza, nem quem não conheça a lenda, fruto da cultura e tradição europeia, de que no fim de uma de suas pontas se encontra um pote de ouro à mercê de quem conseguir ir tão longe.

			Existindo pote de ouro ou não, é certo que o arco-íris é encantador!

			 

			Este trabalho quis TRILHAR o arco-íris. Como ele, ser leve e colorido, trazendo alegria pelo caminhar e transparência na forma de respostas às indagações produzidas, percorrendo seu espectro de cores e buscando desvelar uma das facetas do ensino jurídico: o ser professor no curso de Direito, e, ao final, vislumbrando o pote de ouro, existente em nossas imaginações, disseminar o conhecimento aqui produzido oferecendo novas cores aos docentes dos cursos de Direito desta pátria.

			A Autora

			APRESENTAÇÃO

			A Docência universitária, e particularmente, nos cursos de Direito, tem sido tradicionalmente um espaço acadêmico ocupado por profissionais liberais de notória experiência que têm no ambiente de sala de aula da universidade, a oportunidade de transmitirem saberes técnicos formativos em magistrais exposições temáticas dos conteúdos jurídicos. Atualmente já não há mais espaço para este modelo tradicional de atuação docente. É o que vem nos dizer, a autora desta obra.

			O presente livro resulta de uma pesquisa cientificamente conduzida, que resultou na dissertação de Mestrado em Educação, intitulada “A percepção do aluno no curso de direito em relação ao bom professor”. O objetivo central do estudo foi questionar, junto aos estudantes dos últimos anos de Direito, como vivenciavam as aulas no ensino jurídico no qual optaram graduarem-se. Teve como figura de fundo inquietações que se pautavam naquela concepção de docência universitária descrita acima, muito presente, ainda, em especial nos cursos de Direito.

			O resultado da referida pesquisa aqui discutida traz, sobretudo, o aspecto relevante do compromisso pedagógico desse docente universitário. São compreensões das falas dos alunos, sujeitos do estudo, que refletem o cenário acadêmico em resposta para a pergunta: O que é o “bom professor” do seu curso?  Os contornos do ambiente pedagógico das aulas do curso de Direito pouco a pouco foram desvelados e compreendidos. 

			Para expor a organização e sistematização do conhecimento produzido sobre a percepção dos alunos a respeito dos seus professores, a autora escolheu a figura de um arco-íris, para metaforicamente evidenciar suas interpretações sobre o fenômeno pesquisado.

			Assim, compõe-se do primeiro capítulo, uma abordagem sobre o cenário universitário da atualidade, o ensino jurídico e o curso de Direito. Destaca também importantes concepções da docência na educação superior.

			No segundo capitulo, a dinâmica do estudo é apresentada como parte do rito acadêmico da pesquisa: são discorridos os encontros e desencontros do percurso metodológico; o rigor da análise dos dados, a interpretação que ia colorindo a trilha percorrida. Foram ouvidos 180 acadêmicos de Direito de três Instituições de Ensino Superior privadas do interior do estado do Paraná.

			Na configuração do terceiro capítulo são apresentadas as cores desveladas pelo caminho e são discutidas as dimensões da docência universitária encontradas na análise empreendida no estudo: A dimensão interpessoal, a dimensão técnica/teórica e a dimensão política/social do professor de Direito na visão de seus alunos. Trata-se de uma discussão aprofundada das dimensões sinalizadas, construídas a partir das compreensões estabelecidas em relação ao referencial teórico adotado. Os aspectos subjetivos dos dados, destacados nas falas, produziram sentido à pesquisa em relação às expectativas enquanto discentes de Direito isto é, características do bom e o mau professor do curso.

			O quarto capítulo vislumbra o encontro do pote de ouro. A metáfora que a autora adota de forma consistente na discussão da temática busca alcançar, no ponto final do arco-íris, o iluminado conhecimento a respeito do professor de Direito e sua prática pedagógica. 

			O trabalho apresentado a despeito da metáfora, não é ilusório. Ao contrário, é muito real e pedagogicamente comprometido com a boa postura docente para as salas de aulas de ensino jurídico nas IES brasileiras.

			O convite para a leitura é também um convite para caminharmos rumo a uma nova proposta de formação pedagógica para os professores do curso de Direito. Mas convenhamos, não somente para eles!

			Cascavel, PR, outono de 2016.

			Carmen Célia Barradas Correia Bastos 

			OLHANDO O HORIZONTE

			Quando o assunto é educação/formação de profissionais, implicitamente nos vêm à mente as rápidas transformações que ocorrem no mundo do trabalho, os apelos da sociedade virtual, as questões atinentes à globalização, a sociedade que se forma no século XXI. 

			Conscientes de que as instituições de ensino são o lugar apto a gerar possibilidades de transformações sociais significativas, uma vez que se mostram capazes de contribuir efetivamente para a criação de um ser mais humano e desenvolvido, comprometido no atendimento das exigências da contemporaneidade, é que sentimos a necessidade de investigar a figura do professor a partir do olhar do seu aluno.

			O professor comprometido com sua práxis1 oferta seu conhecimento e experiência empenhando-se em melhorar não só a qualidade do processo de escolarização, mas também desenvolver a educação emancipatória, para além da força laboral. Dessa forma, faz com que o exercício da docência ultrapasse os liames do ensino propriamente dito para abarcar o exercício ativo da interação com o aluno, em direção a uma aprendizagem significativa para este e para a instituição, a comunidade acadêmica e a sociedade como um todo.

			Assim, para que o ensino/aprendizagem se solidifique e seja o docente capaz de comprometer-se com a capacidade de auxiliar na construção do conhecimento do aluno, necessário se faz, sob nosso ponto de vista, conhecer a expectativa deste e sua visão em relação ao bom professor.

			A partir desses pressupostos, estabelecemos que a presente pesquisa objetiva conhecer o que dizem/percebem os alunos de Direito a respeito da vivência pedagógica com os seus professores, bem como realizar um cotejo com as dimensões política/social, interpessoal, técnica/teórica, profissional/acadêmica e afetiva, as quais permeiam o perfil docente do curso de Direito.

			Este estudo possui como recorte metodológico o curso de Direito ofertado pelas três instituições de ensino superior privadas com sede na cidade de Cascavel, PR, as quais compõem o lócus do presente trabalho, caracterizando-se como o ambiente em que foram coletados os dados, por meio de questionários semiestruturados, respondidos por 180 alunos matriculados nas séries finais dos cursos de Direito, no período de julho a setembro do ano de 2014.

			O critério de inclusão do público-alvo, alunos matriculados nas séries finais do curso, se deve ao fato de que tais discentes, ao adentrarem as séries finais, podem informar com melhor clareza suas impressões em relação ao professor do ensino superior, enriquecendo o relato com as vivências que obtiveram durante a caminhada universitária e tomando por base a prática docente com que tiveram oportunidade de conviver. Tal recorte deve-se, ainda, ao entendimento de que, por terem ingressado nas séries finais, caracterizam-se como discentes mais maduros, que conhecem a estrutura do curso, podendo contribuir com o estudo de forma mais clara, séria e comprometida. 

			A escolha pelo curso de Direito se deve à formação da pesquisadora, advogada, que outrora atuou como docente nos quartos anos deste curso. A partir desta vivência acadêmica e de inúmeras conversas com os alunos, instigou-nos o olhar para as situações que envolvem o docente jurídico, como este se relaciona com seu aluno e almeja o resultado de aprendizagens significativas, principalmente para além da sala de aula. O recorte da pesquisa se deve, também, ao reduzido número de pesquisas nacionais na área educacional jurídica que vislumbre a figura do professor. Além disso, justifica-se o estudo pelo fato de que, desde meados de 2012, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) busca, por meio de discussões da Comissão de Educação Jurídica e reuniões em suas seccionais, uma melhoria no ensino jurídico. 

			Ocorre que este anseio da Comissão da OAB não parece encontrar-se caracterizado em uma perspectiva de abordar um Projeto Político Pedagógico do curso que contemple discussões acerca de concepção de um profissional mais humano, crítico, competente nas relações interpessoais e capaz de contribuir para uma sociedade melhor. Ao que parece, as ações se voltam apenas à proposição de uma reforma calcada nas disciplinas ofertadas pelo curso que atendam a uma ordem de labor social, materializadas na “grade” curricular, pouco se discutindo acerca do suporte pedagógico ao docente do curso de Direito ou da importância da relação professor-aluno-instituição e, menos ainda, a respeito da opinião do aluno em relação ao bom professor.

			Nesse contexto, fundamentado numa perspectiva conteudista, que ao que tudo indica preocupa a OAB, é perceptível a ausência de discussões que envolvam questões pedagógicas, abordando fatores tais como a figura do professor na função de sujeito coletivo importante para o processo de ensino/aprendizagem. Nesse sentido, entendemos que são ignorados aspectos importantes para a discussão, bem como para a efetivação da aprendizagem e a consequente melhoria do ensino nos cursos de Direito no Brasil, sendo que a figura do professor é de vital relevância, afinal, ele é quem dirige a prática pedagógica.

			Dessa forma, a pesquisa envolve diferentes protagonistas do cenário analisado, como a instituição de educação superior, o docente universitário, os alunos do curso de Direito, a sociedade e, indiretamente, a própria OAB. 

			A partir dessa preocupação instigante, surgiu a problemática central que este estudo busca averiguar: quais são as características do bom professor do curso de Direito na visão de seu aluno? 

			A análise de tal questão se deu em cotejo com as dimensões já citadas, sendo que algumas delas foram pensadas a priori, seguidas de outras que emergiram do conteúdo das respostas dos participantes.

			Optamos pela modalidade de pesquisa com abordagem qualitativa, exploratória e descritiva, instrumentalizada a partir do estudo bibliográfico e de pesquisa de campo com aplicação de questionários semiestruturados aos discentes acadêmicos do curso de Direito. 

			A pesquisa é, pois, qualitativa na perspectiva fenomenológica, uma vez que procuramos identificar, por meio das evidências convergentes que emergiram dos dados, as percepções dos alunos nas respostas aos questionamentos. O processo de análise buscou compreender não só o que apareceu de repetitivo, mas, também, aquilo que surgiu de diferente e que não poderia ser ignorado, uma vez que constitui uma parte singular que compõe dinamicamente o todo.

			Como técnica de interpretação dos dados, adotamos a Análise de Conteúdo proposta por Bardin (2011), como procedimento para identificar de forma objetiva e sistemática as características específicas dos dados, produzindo inferências a partir da comparação destes dados com os pressupostos teóricos de diferentes concepções de mundo, de homem e de sociedade a que se vincula o objeto de estudo pesquisado.

			Como mencionado no início da obra, procuramos uma relação entre o trilhar o caminho de pesquisa e o caminhar pelo belo, aqui materializado no arco-íris. Dessa forma, organizamos o estudo em torno dessa temática figurativa, que nos lembra que, para apreciarmos o arco-íris, necessária se faz a chuva, no sentido de que o esforço, independente dos desafios do caminho, valerá a pena e haverá frutos, os quais alimentarão a alma.

			Além disso, a escolha pelo arco-íris como figura temática se dá em nossa intenção de “colorir” o curso de Direito, tornando-o mais leve, translúcido. Há em torno do curso de Direito uma formalidade que transcende nos ritos do cenário jurídico: as togas negras dos magistrados, as doutrinas com capas escuras, os ternos em nuances sóbrias dos advogados, as salas de audiências amadeiradas, falta... cor!

			A cor, segundo Pedrosa (2004, p. 16), “com sua magnificência, integra e comanda o extraordinário espetáculo da vida” e este estudo é vida, que acontece aqui e agora, inspirado pelas cores do arco-íris. 

			Já no primeiro capítulo, “Em busca do arco-íris”, discorremos brevemente sobre o papel da universidade da atualidade e os cursos de Direito no Brasil. Em seguida, buscamos um suporte teórico do tema central da discussão, que é a docência no ensino superior e o bom professor, numa abordagem teórica balizada por diferentes autores – em especial, nos apoiamos nos ensinamentos de Pimenta e Anastasiou (2002), Zabalza (2004), Cunha (2005, 2007b), Veiga (2006) e Almeida (2012). Na sequência, trazemos a caracterização das dimensões que circundam o processo de ensino/aprendizagem buscando sua relação com a boa docência.

			Em “Trilhando o colorido”, apresentamos como se deu o caminho e o caminhar do trabalho, destacando os aspectos conceituais da modalidade de pesquisa adotada para nosso estudo. Nesse momento, destacamos a metodologia utilizada, a forma como ocorreu a construção do instrumento de coleta de dados, e demonstramos as etapas percorridas para a efetivação do trabalho de campo. Tal apresentação é de extrema relevância na medida em que possibilita ao leitor entender a forma como olhamos para nosso objeto e as interpretações que deste se seguiram.

			Ainda no segundo capítulo, discorremos sobre os encontros do percurso, trazendo a dinâmica adotada na organização dos dados e as cores, como interpretação e compreensão dos dados coletados, além do perfil dos sujeitos envolvidos na pesquisa. Aqui, a interpretação dos dados se deu em conjunto com o devido embasamento teórico acerca dos temas, reforçando a importância do estudo.

			Nas “Cores desveladas pelo caminho”, abordamos os dados propriamente ditos, interpretando-os. Para uma apresentação didática, optamos por organizar esse capítulo em duas partes: a primeira traz a análise dos dados objetivos e a segunda os achados da parte subjetiva do estudo. 

			Em seguida, em “Vislumbrando o pote de ouro”, buscamos, na forma de considerações, sistematizar a trajetória percorrida para consecução da pesquisa naquilo que se objetiva: a produção do conhecimento acerca da configuração do bom professor na compreensão dos alunos do curso de Direito, neste tempo e contexto.

			Esperamos que, ao final do estudo e para além do arco-íris, este venha a contribuir como norte para novas reflexões e, principalmente, para que o professor do curso de Direito repense sua prática pedagógica e, ao estabelecer seu espaço de acolhimento, seja capaz de propiciar melhores condições de ensino/aprendizagem aos discentes, estruturando uma das faces da prática docente no ensino superior.

			1. EM BUSCA DO ARCO-ÍRIS

			O arco-íris, aos olhos dos humanos, é constituído por sete cores: vermelho, laranja, amarelo, verde, azul, índigo e violeta. Contudo, estudiosos afirmam que o fenômeno trata de uma perfeita combinação de 10 milhões de colorações que, ao se sobreporem umas às outras e com o auxílio da luz solar, formam este mistério policromático de rara beleza (FARINA, 1990).

			Farina explica que “a cor é uma realidade sensorial da qual não podemos fugir”, afinal ela esteve presente desde os primórdios da humanidade, no azul do céu, no verde da vegetação e no vermelho do pôr do sol. Com suas nuances, as cores atuam sobre a emoção humana e “produzem uma sensação de movimento, uma dinâmica envolvente e compulsiva” (FARINA, 1990, p. 101). 

			Neste capítulo, em um primeiro momento, buscamos compor nosso arco-íris discorrendo brevemente sobre a universidade da atualidade e os cursos de Direito no Brasil, em busca de suas cores. Posteriormente, buscamos compreender a docência na universidade, mais precisamente tecemos considerações sobre o que é ser um docente universitário na contemporaneidade, na perspectiva de alguns estudiosos do tema. Em seguida, discorremos sobre as dimensões selecionadas para o estudo, que circundam o trabalho docente e o ensino/aprendizagem, e apresentamos o porquê de sua importância para a efetivação do conhecimento.

			1.1 O cenário universitário da atualidade

			 

			A universidade, como instituição social, e também o ensino superior possuem uma realidade historicamente constituída que compõe sua identidade, formando uma cultura própria e individualizada responsável por seus atos internos. 

			Contudo, na atual conjuntura, tal instituição não consegue funcionar de maneira totalmente autônoma, uma vez que se encontra condicionada por influências externas (ZABALZA, 2004, p. 10), seja de ordem legislativa, emanada pelo Estado, seja oriundas da esfera social, daquilo que se espera do ambiente universitário.

			A influência legislativa se evidencia no fato de que a universidade obedece a uma ordem nacional, materializada em normativas específicas para o ensino superior. Já a social está associada ao aspecto humanista e ao atendimento das demandas da sociedade, principalmente quando se fala na formação de “mão de obra” profissional qualificada, aspectos que vêm a desvelar algumas das facetas desta instituição no contexto histórico-social hodierno.

			No que se refere ao aspecto social de cunho humanista, as discussões sobre, por exemplo, a inserção da educação geral, ou mesmo a ausência desta, podem, ao nosso ver, significar uma escolha que se vincula a um modelo de formação universitária conveniente ao mercado de trabalho, e não a uma formação humana, socialmente comprometida com a emancipação de sujeitos e não submissão destes a uma ordem que vai de encontro aos interesses propostos, por exemplo, por Humboldt (1997) e outros autores contemporâneos que discutem a temática.

			Defendemos que tratar a educação superior somente como insumo para o fomento e a implementação do desenvolvimento econômico da sociedade é tê-la como mercadoria consumível e esquecer seu papel fundamental na humanização do ser humano, impedindo este de apropriar, conhecer e refletir sobre os ensinamentos historicamente construídos por seus antecessores. Nesse aspecto reside a importância da educação geral.

			Faz-se oportuno lembrar que a expansão da oferta de educação superior a partir da década de 1990 no Brasil esteve voltada para o setor privado e, nessa perspectiva, impactou na atribuição de seu papel social, institucional, perpassando por questões que envolvem, inclusive, o papel do docente universitário e a prática pedagógica em seu dia a dia (ZABALZA, 2004).

			Com o advento da Lei nº 9.394/96, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação, mais precisamente pelo exposto no caput do art. 52, consolidou-se no país a concepção de universidade como “instituição pluridisciplinar de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano” (BRASIL, 1996).

			Essa instituição superior pluridisciplinar deve ter como características:

			Art. 52º.  [...]

			I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;

			II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;

			III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.

			 

			Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber (BRASIL, 1996).

			No século passado, Humboldt (1997, p. 79) já trazia como tarefa maior das universidades como bem cultural “de um lado a promoção do desenvolvimento máximo da ciência, de outro, produção do conteúdo responsável pela formação intelectual e moral da nação”, pregando a importância da educação geral a ser ofertada nas cadeiras universitárias.

			Contudo, algumas instituições que compõem a educação superior ainda hoje ignoram as considerações de Humboldt (1997), bem como os ditames legais materializados no caput do artigo supracitado, se limitando à mera reprodução de conhecimentos preconcebidos, afastando a produção intelectual que atenda à ciência e à cultura e voltando-se tão somente à formação técnica profissional. Atua-se, pois, em detrimento de uma educação geral que se aproxime do modelo humboldtiano.

			Nesse contexto, a educação geral possui um ideário para além da formação profissional e técnica, não se limita ao ensinamento de uma prática meramente profissional, mas volta-se à formação de um ser mais humanizado, ético e moral, capaz de contribuir positivamente na modificação da sociedade em que está inserido, enriquecendo-a.

			Entender o conceito de universidade divorciado da construção de um ser mais humano, social, histórico e político, e voltada apenas para atender a um aspecto utilitarista, é, no dizer de Pereira (2009, p. 48), “reduzir a construção do conhecimento a mera produção de conhecimento mercadológico”, aspecto que acarreta uma desvalorização da própria universidade como instituição promotora do conhecimento.

			É de senso comum que, na atual conjuntura mundial e com os apelos da globalização, o ensino superior se tornou alvo de amplas e variadas discussões (a exemplo da Conferência Mundial sobre a Educação Superior da UNESCO, conhecida como “Paris+5”), que possuem como objetivo dialogar e apontar soluções para alguns dos problemas que demarcam o campo e o alcance da ação universitária.

			Entre as mais significativas, pode-se, justamente, enumerar a desclassificação da universidade como bem cultural para objeto econômico, o aumento significativo de pessoas que ingressam nesta, o ensino em benefício do mercado econômico em vez do aprimoramento do ser humano, além da submissão às leis políticas e econômicas e às incertezas advindas destas (ISAIA, 2006, p. 66).

			Ao que parece, a educação superior da atualidade perde sua identidade institucional de berço do conhecimento culturalmente constituído ao longo dos tempos pela humanidade para se tornar um braço utilitarista da sociedade da informação, a qual possui por premissa integrar a educação superior a um projeto tão somente de fomento ao desenvolvimento econômico e social.

			Ocorre que observar a instituição de ensino superior com esta intencionalidade maior de auxiliar no desenvolvimento econômico da sociedade é negar sua função humanizadora de (re)significação e aprimoramento do indivíduo. Ou, como afirma Rodrigues (2007, p. 22), transforma a educação superior em empresas que prestam um único serviço: a “educação-mercadoria”, composta por conhecimentos valorizados economicamente, úteis ao mercado e com tendência a atender aos anseios da sociedade capitalista.

			Nesse sentido, Goergen (2000, p. 141) assinala que a premência mercadológica e os interesses políticos das elites colocam em segundo plano as atividades acadêmicas que não estejam ligadas à solução de problemas concretos em curto prazo, desprestigiando assim o trabalho acadêmico, que, de regra, não se coaduna com o imediatismo.

			Na instituição universitária, esta influência extrema do mercado econômico significa definir os papéis do professor como vendedor de pacotes prontos, apto a formar obreiros capacitados, e do aluno como consumidor imediato do ensino acabado e rápido, que promove o adestramento (BELLEI, 2006, p. 57).

			Ainda, na concisa lição de Bastos e Bridi (2011, p. 58), uma universidade funcional, calcada no ensino especializado profissional, serve tão somente para atender ao “Deus mercado”, que determina suas necessidades a cada impacto econômico que sofre. 

			Uma dessas “necessidades” implementadas pela economia moderna se satisfaz, entre outros, na oferta de cursos universitários de curta duração, nos quais o discente ingressa e, em curto espaço de tempo, adquire as habilidades técnicas para exercer o labor correlato reproduzindo-as, muitas vezes, de forma inconsciente e alheia aos aspectos educativos humanistas. 

			No Brasil, após o fim da década de 1990, a oferta desses cursos superiores de curta duração tem “aumentado significativamente” (CASTRO, 2007, p. 176), o que demonstra mais uma faceta de atendimento da universidade aos apelos competitivos e econômicos da sociedade atual. 

			Forma-se, na expressão de Laval (2004, p. 57), “capital humano” para ser ofertado ao dinâmico sistema empregatício capitalista como recurso capaz de movimentar a economia globalizada.

			Bastos (2010, p. 102) assegura de maneira bastante clara que a universidade não foi criada com a intenção primeira de aquisição dos conhecimentos técnicos, mas que deve possuir uma ideologia voltada para a “produção do conhecimento e a formação humana”, sob pena de perder completamente sua identidade institucional. 

			A missão que deve ser resgatada na universidade consiste na “formação profissional conjunta à cidadã, a produção do conhecimento e o comprometimento do ser humano com a melhoria da sociedade em que está inserido” (ANDIFES, 2004, p. 15).

			Nessa perspectiva, a atividade docente universitária é de grande importância para que possa servir de inspiração aos alunos, os quais serão os protagonistas de uma sociedade que se espera mais justa e humanizada. 

			1.1.1 O ensino jurídico e o curso de Direito no Brasil 

			No decorrer da última década, o ensino jurídico no Brasil vem sofrendo ao menos três crises de importante monta: a crise científico-ideológica, a político-institucional e a metodológica. Esta última é caracterizada pela inequívoca falência dos métodos clássicos de ensino difundidos nos cursos de Direito, vertente que interessa a este estudo (GOMES, 2002).

			Ainda hoje, a maneira de produzir o conhecimento jurídico nacional encontra-se calcada em aspectos citados por Choukr e Loureiro (2014, n. p.), como “a dissonância entre o saber formal e a realidade social e a incapacidade reflexiva do sistema institucionalizado em perceber e superar esse descompasso”.

			Nesses termos, a formação do bacharel em Direito encontra-se calcada em um acúmulo progressivo de informações, as quais “limitam o aprendizado a reprodução de teorias desvinculadas da prática (embora não sejam) e esquemas prontos de especialidade duvidosa”, transformando o futuro profissional em um “técnico a serviço de técnicos” (FERRAZ JR., 1979, p. 70).

			Muito corriqueiramente, ao peregrinar pelas faculdades jurídicas, queixam-se os alunos dos professores que possuem grande conhecimento epistemológico acerca do conteúdo trabalhado, todavia não conseguem disponibilizá-lo adequadamente aos discentes, que por vezes “não entendem nada do que o mestre fala” (POSSOBON, 2013, p. 153).

			Imaginamos que tal questão acontece porque, na maioria das vezes, os docentes desenvolvem os conteúdos da área de concentração alheios aos aspectos didático-pedagógicos que a permeiam. Como bem expõe Simões (2015, p. 14), temos no curso jurídico, ainda hoje, a supervalorização do conteúdo, privilegiando a doutrina e a jurisprudência e a subvalorização dos saberes pedagógicos relacionados à prática em sala de aula. É esta subvalorização, que culmina na não formação pedagógica dos professores do curso de direito, que Otaviano (2010) entende como a constituir um dos motivos da crise no ensino brasileiro jurídico.  

			Afinal, o saber pedagógico, que temos como aspecto essencial do fazer docente, parece não encontrar-se previsto na grade curricular dos cursos de Direito em nosso país, de forma que não é oportunizado na formação dos bacharelados. Prioriza-se, assim, o preparo para as atividades técnicas e se faz com que o futuro professor repita o modelo que vivenciou quando nas cadeiras discentes do curso (NAZIAZENO, 2013).

			A falta do suporte pedagógico aliada ao “prestígio associado à profissão que parece consistir na razão central que desperta o interesse pela docência em Direito, para além de razões de cunho estritamente vocacional” (KONZEN, 2012, p. 158), parecem conseguir demonstrar alguns dos caracteres que constituem o docente do ensino jurídico na atualidade.

			Ao que parece, o professor esqueceu-se da sua função de educador para transformar-se em mero reprodutor de conhecimento, o que posteriormente, e com poucas variáveis, será novamente reproduzido pelos discentes.

			Nesse sentido, Muraro (2010) explica que 

			[...] o racionalismo técnico positivista predominante desde a criação dos cursos jurídicos, diante da exacerbada quantidade de normas do ordenamento jurídico pátrio, acabou por enfatizar mais o aspecto legalista do que o lógico-sistemático do ensino, com prejuízos para o projeto-pedagógico do curso: se não está na Lei, não representa nenhum direito, não faz parte do Direito, e não precisa ser ensinado nem considerado (MURARO, 2010, p. 2). 

			A situação crítica mencionada no ensino jurídico deriva de várias causas (NALINI, 2012), todavia há certa urgência na modificação do aspecto metodológico do ensinar o Direito. Atentemos ao fato de que já em 1882 Rui Barbosa criticava a forma de ensino neste curso, preconizando a necessidade de uma “reforma dos métodos e a reforma dos mestres” (RIBEIRO JR., 2001, p. 29).

			Compactuando com o tema, Rodrigues (2005) entende que

			[...] pode-se dizer, sem medo de errar, que a Ciência do Direito está, em muitos aspectos, mais de um século atrasada em relação às demais ciências. Conhecimentos fundamentais produzidos pelas Teorias da Linguagem e do Conhecimento, pela Hermenêutica, pela Filosofia, pela Sociologia, pela Antropologia, pela Ciência Política, pela Economia, pela Psicologia e pela Psicanálise, entre outras, não foram ainda por ela adequadamente assimilados. Pelo contrário, em muitos casos são simplesmente negados em nome da lei. Afinal, no Direito, com suas exceções, vige o princípio da verdade formal (RODRIGUES, 2005, p. 43).

			No que pese algumas exceções, a didática utilizada para o ensino jurídico continua atrelada à metodologia da época da criação dos cursos de Direito, expondo claramente o método do “decoreito”2, direito como “decoreba”, como forma de mera memorização do conhecimento compilado nos códigos jurídicos, os detentores daquilo que deve ser exaustivamente explanado em sala de aula. 

			Nesse contexto, os sujeitos do processo de conhecimento, docente e aluno, são nivelados a meras máquinas que processam insumos determinados por “deuses do saber” – aqui renomados doutrinadores, os quais orientam a postura do docente em sala de aula, cabendo a este executar com fidelidade os procedimentos/teorias indicados. 

			Tal ato acaba por afastar o educador da criação de um processo de educar próprio que atenda aos anseios de seus discentes e promova a real aprendizagem (MUHL, 1994). Além disso, tal situação aponta para o risco de, ao se abordarem apenas os conteúdos de forma técnica, empobrecida de aporte pedagógico, ter-se a criação de despachantes judiciários, e não juristas capazes de compreender a realidade em que irão atuar (MAMEDE, 2013).

			Há de se concordar também que as instituições de ensino jurídico estão por demais preocupadas com a aprovação de seus acadêmicos no exame da OAB. Afinal, para a população em geral, instituição boa é aquela que possui maior índice de aprovação em concursos públicos e, especialmente na OAB, ou seja, aquela que produz um número maior de advogados para lançar no mercado de trabalho. Ganha-se em quantidade, perde-se em qualidade.

			Ainda, com a expansão do ensino superior e a concessão deste para as empresas privadas, existe uma carência de docentes para atender aos quadros de professores das IES. Tal questão leva Bastos (2000, p. 320) a concluir que “deveria ser prioridade das instituições de ensino jurídico ao invés da formação de advogados ou concurseiros de carreira o incentivo de uma política para formação de professores das ciências jurídicas”. 

			Como o autor supracitado informa, os cursos de Direito do país continuam preocupando-se apenas com a natureza dogmática do ensino jurídico, na mera explanação e interpretação de leis, deixando a desejar quanto à própria hermenêutica do direito e à importância de se verificar os processos pelos quais se constrói a prática educativa. 

			Como bem expõe Carlini (2006 apud HENRIQUES, 2009, p. 11), “na atualidade os professores de direito tem sido incentivados, pelos próprios alunos e, por muitas coordenações de curso, a direcionar suas aulas para prepará-los ao Exame da OAB”, sendo este o enfoque dos cursos de direito que operam em detrimento daqueles interessados em seguir a carreira do magistério, bem como do próprio docente do curso.

			Na observação de Nalini (2012),

			O aluno de direito quer aprender a redigir peças processuais. Peticionar, arrazoar, contra-arrazoar, elaborar memoriais. Não se interessa sequer pela oralidade, pois o acesso fácil à realidade virtual permite a cópia de longos e substanciosos trechos doutrinários e jurisprudenciais que, se necessário, lerá perante o juiz ou a turma julgadora. Não aprende a pensar, a criticar, a refletir. Quer, antes de tudo, atuar, se possível sem o prévio raciocinar (NALINI, 2012, p. 655, grifos do autor).

			Contrário a isto, Comenius (apud GAMBOA, 2009) sugere que o processo educativo – e o oriundo dos cursos jurídicos não seria diferente – tem o dever de articular as diferentes dimensões intelectuais do ser, transformando o homem em ser humano, desenvolvendo a consciência solidária, formando um sujeito pensante por meio do caminhar entre os conhecimentos científicos e filosóficos acumulados ao longo dos milênios pela humanidade. Esta é a forma de capacitá-lo como sujeito social e histórico capaz de transformar a si, ao mundo e à sociedade na qual está inserido. Antes de tudo, convém uma educação que auxilie na construção de um indivíduo social e político, que consiga crescer intelectualmente e perceber que existem mais cores do que aquelas que, neste caso, o direito formal continua a impor. Precisamos, enquanto professores, compreender, procurar e aplicar formas novas de exercer a docência universitária.
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